
Jornal não pode ser responsabilizado por dano decorrente de anúncio

Empresa jornalística não pode ser responsabilizada pelos produtos e serviços oferecidos pelos
anunciantes. Ainda mais quando não se pode deduzir, na simples leitura de um anúncio de jornal,
qualquer ilegalidade. Esse foi o entendimento da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao aceitar
recurso da RBS Zero Hora Editora Jornalística S/A. A Turma reformou decisão de primeira e segunda
instâncias, que condenaram a empresa a pagar R$ 9 mil por danos materiais a um consumidor vítima de
estelionato.

No dia 1º de dezembro de 2002, um consumidor adquiriu um exemplar do Diário Catarinense
(publicação do grupo Zero Hora) e se interessou pelo veículo da marca Audi, modelo A3, ano 2000/2001
anunciado no caderno de classificados. De acordo com as informações do processo, o anunciante pediu
um adiantamento de R$ 9 mil, a ser depositado na conta de Izaque S. Santos. Assim fez o consumidor
que, ao final, acabou não recebendo o carro anunciado.

Em face do golpe, o consumidor entrou na Justiça com um pedido de indenização por dano material
contra o jornal no valor que havia pago ao suposto dono do carro. A sentença de primeiro grau
reconheceu a conduta “negligente” do Diário Catarinense e julgou procedente a ação para condenar a
empresa jornalística ao pagamento de R$ 9 mil pelo prejuízo sofrido.

A empresa recorreu ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina. O TJ catarinense manteve a sentença de
primeiro grau. “A empresa jornalística passa a ser responsável civilmente pelos prejuízos sofridos por
terceiros em decorrência de anúncios fraudulentos por ela veiculados. Existente relação de consumo
entre o jornal e o consumidor que se utiliza dos serviços oferecidos por aquele”.

Insatisfeita com a decisão desfavorável, a empresa jornalística apelou ao STJ. Argumentou haver decisão
da Casa no sentido de que o jornal não pode ser responsabilizado pelos produtos e serviços oferecidos
pelos anunciantes. Os advogados também alegaram que não se aplica o Código de Defesa do
Consumidor nessa relação entre o jornal e o leitor/comprador.

A relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, explicou que o recurso apresentava duas questões para
análise: se seriam aplicáveis as disposições do CDC nessa relação entre o Diário Catarinense e o
consumidor e se o jornal deveria reparar os danos materiais sofridos por vítima de crime de estelionato
decorrente de anúncio publicado nas páginas de classificados.

“Neste processo há três figuras distintas: o jornal, que publicou o anúncio de venda de veículo no
caderno dos classificados; o anunciante, que praticou suposto crime de estelionato; a vítima desse crime,
que comprou um exemplar do jornal Diário Catarinense e entrou em contato com o anunciante,
antecipando-lhe o pagamento de um veículo que não foi entregue. A decisão do TJSC reconheceu a
existência de relação de consumo entre o jornal e a vítima de estelionato, considerando que a publicação
jornalística figurava nessa relação como fornecedor, sendo a responsabilidade da empresa objetiva”,
explicou a ministra.

Entratento, a relatora não acolheu a tese. Afirmou que o jornal não se enquadra no conceito de
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fornecedor, nos termos do artigo 3º do CDC. “Isso porque a RBS Zero Hora não participou da relação de
consumo entre o anunciante e o consumidor. Com efeito, o dano material não foi proveniente do jornal
fornecido pelo recorrente, mas pela não entrega do veículo ofertado pelo anunciante”.

Para a ministra, a responsabilidade pela ocorrência do dano não pode ser imputada ao jornal porque a
empresa jornalística não elaborou o anúncio, tampouco fez parte do contrato de compra e venda entre o
suposto vendedor e o interessado na compra. “O prejuízo sofrido se deu em razão do pagamento por um
veículo, o qual não foi entregue pelo anunciante, e não pela compra de um exemplar do jornal. Ou seja:
o produto oferecido no anúncio (veículo) não tem relação com o produto oferecido pela recorrente
(publicação de anúncios)”.

Diante do exposto, a 3ª Turma decidiu que a empresa jornalística não pode ser responsabilizada pelos
produtos e serviços oferecidos pelos anunciantes, sobretudo quando não se pode deduzir, na simples
leitura de um anúncio de jornal, qualquer ilegalidade. Com informações da Assessoria de Imprensa do 
STJ.

Resp 1.046.241

Date Created
20/08/2010

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/08/2010


